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A legalidade da Instrução Normativa 

SRF n. 243/2002 no Cálculo do Preço de 

Transferência pelo Método PRL 60 

hipótese de incidência prevista na LC n. 214/2025 recomende: maior cautela ; 
pretativa, tornando indispensável a análise funcional da atividade desenvoly 
para verificar se há efetivo fornecimento ou simples mecanismo interno de or 
nização empresarial. 

Por conseguinte, os diversos regimes normativos exa ninados co os TEB) Nverg Luís Eduardo Schoueri para uma mesma conclusão: a distinção entre reembolso e remuneraçã 
imi iurídi o nã : itular de Direito Tributário na Faculdade de Direito da Universidade eliminada pelo novo ordenamento jurídico, mas passou a depender de investiga: : a (ENO) Presidente do Instituto Brasileiro-de Direito Tributário (IBD'T). 

e oa . 
ção funcional e econômica mais sofisticada do que aquela exigida pelo re Advogado em São Paulo. anterior. O foco da análise desloca-se da mera existência de markup para aid 
tificação da substância econômica da operação, das funções -fetivamente desem 
penhadas pela entidade centralizadora, da natureza do benefício produzido e 
forma pela qual a operação foi estruturada e documentada. Sob essa perspe 
permanece juridicamente possível qualificar como mera rec »mposição patri 
nial os fluxos financeiros decorrentes de contratos de comp: rtilhamento de 
tos e despesas adequadamente estruturados, documentados » destinados excly 
Vamente à racionalização das atividades do grupo econôniico, sem finalid 
remuneratória ou exploração econômica autônoma. Ao mesmo tempo, a adoç 
do princípio arm's length não autoriza presumir que toda ati ridade desempenh 
da entre partes relacionadas corresponda, necessariamente, a uma prestação: 
serviços remunerável. 

! 

1. Introdução | | 

É uma alegria participar de obra que busca homenagear Raquel Novais, emo 

atuação profissional e acadêmica é referência em cai tenias a pie 

do Machado Meyer Advogados desde 1991, sua prática profissional tem grande 

impacto no contencioso das empresas. o = = | | 

* Sua atuação como Diretora da Associação Brasileira de paia Financeiro 

(ABDF) e palestrante em fóruns nacionais e internacionais são singelos exemplos 

de sua contribuição para a sistematização do Direito Tributário diante das com- 

plexidades das operações transnacionais. | o 

Pessoalmente, tenho convivido com Raquel em fóruns como a Associação 

Comercial de São Paulo, no qual ela integra o Conselho de Altos Estudos em ie 

nanças e Tributação e no Nupet, núcleo informal de tributaristas que se eins 

mensalmente há várias décadas e no qual a palavra de Raquel é sempre ouvida 

Com muito respeito. | 

Quero, no entanto, relatar uma experiência, para mim única, na qual a lide- 

Tança de Raquel Novais se fez sentir mais evidente. Refiro-me à discussão sobrea 

aplicação do PRL 60 e a ilegalidade da IN n. 243/2002. Raquel foi capaz de reunir 
Sócios das mais relevantes bancas do País para, em conjunto, definirem uma es- 

tratégia comum para a defesa dessa justa causa trazida pelos contribuintes. 

Daí porque me pareceu adequado que, nesta homenagem, eu registrasse O 

teor da discussão que tanta paixão trouxe à atividade profissional da nossa home- 

Tageada. Assim, este estudo avalia a legalidade da Instrução Normativa SRF n. 

243/2002 sob a perspectiva da reserva legal e da separação de poderes. Pelo aa 

Me da fSrmula matemática do PRL 60 e da análise da jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), busca-se demonstrar que a inovação do critério de apu- 

Fação por via infralegal extrapola a competência regulamentar e majora a base de 
Cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social 
Sobre o Lucro Líquido (CSLL) sem base legal. 

Afinal, ao exigir a observância de um padrão arm's length de forma indis- 
tinta, a nova legislação pretenderia obrigar que empresas de um mesmo grupo 
econômico se tratassem sempre como terceiros, o que não são. Essa sinergia, i 
rente às relações entre empresas do mesmo grupo econômico, não pode ser 
plesmente ignorada mediante a imposição de margem de lucro, pois descara 
riza sua verdadeira natureza. 

7. Referências 

DE PLÁCIDO E SILVA. Vocabulário jurídico. Rio de Janeiro: Forense, [s.d.). 
GALHARDO, Luciana Rosanova. Rateio de despesas no Direito Tributário. 

Paulo: Quartier Latin, 2018. 4 
GOMES, Orlando. Contratos. 27. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019. 
OECD. OECD Transfer Pricing Guidelines for Multinational Enterprises and 

Administrations 2022. Paris: OECD Publishing, 2022. Disponível em: ht 
doi.org/10.1787/0e655865-en. Acesso em: 30 jun. 2026. 

ROCHA, Sergio André. Cost-sharing internacional e as nova; regras de preço 
transferência. Conjur, 11 set. 2023. Disponível em: http :/wrwrw.conjur. 
br/2023-set-l 1 /justica-tributaria-cost-sharing-novas-regras-precos-trab! 
rencia/, Acesso em: 30 jun. 2026. 
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' É ú 

Eis o cenário que se apresentou, exigindo que as dive
rsas bancas de advoca- 

sob à liderança de nossa homenageada, buscassem
, em juízo, defender tese 

parecia óbvia: não pode a administração tributária corrig
ir, por ato in- 

ula trazida pela lei, introduzindo elementos não contempl
ados e 

É este o tema que será desenvolvido 

O controle das o Õ perações entre partes vinculadas no Brasi ; as 
na a da base tributável nacional e na prevenção da ai A menta 
cial de lucros para o exterio e r. Dentro dessa sistemática, o dé q 
Revenda menos Lucro com m 1 aa O 
pita 5 argem de 60% (PRL 60) foi a 
a + com a redação dada pela Lei n. 9.959/2000, corno um d 4 

validos para a apuração de um preço parâmetro aceitável para t am ara transaçõ 
partes relacionadas. Essa alteração, trazida em 2000 com vigê air e 
2001, surgiu após longo contencioso administrativo sit ques a nt e ds a 
entendiam que o método PRL (entã ini cm de o 

(en ntão com uma única margem de 20%) nã aplicável no caso de o bem importado ser submetido a nova | d E 
E dade va industrializaçã 
ais. Vencido a tese dos contribuintes e admitida a aplicação d  R 

também para tais casos, houve por bem o legislador federal t o ea 
nabo contem i 

trialização, mas nesse caso, desdobrando o método entre PR e 
ss e PRL 60 (quando houvesse industrialização no País) 
. a notar que desde a sua introdução, em 196 e até as modifi 
ões | ; aa 
e e pela Lei n. 12.715/2012, que aproximaram a lesislação brasileira E am e transferência dos padrões internacionais, o legislidor se valia de fé 
ulas matemáticas, fazendo crer icaçã ; 

1 , que sua aplicação seria bastante simplifi 
cale ! a simplificad 
j vorindo espaço para grandes questões de interpretação. Não surpreendê as 
sim, que a Receita Federal, como não ja dei | Êo 

| À poderia deixar de ser, tnh ido a 
fórmulas trazidas i i iução DS a 

pelo legislador, edita "uçã 
aa g ndo, assim, a Instrução Normativa a 

Nor o sim, foi que, no ano de 2002, fosse edirada nova Instrução | 
mm iva, de numero 243, pela qual o Secretário da Receita Federal houve por 
o : astar-se daquela fórmula trazida pela lei, criando nov: fórmula, na qual se 
in r 1 . « . 

o , | ” o Ds elementos jamais cogitados pelo legislador (cemo a proporcionali- 
o 50 a é ainda mais grave, omitiu-se elemento prev sto no texto legal (0. 
ro des o e bem produzido no País). Contribuintes rão se conformaram 

alteração por ato administrativo i » gerando um des maiores temas de 
contencioso administrativo no País. o 

OC i i No a dr no lugar de imediatamente identificar a ilegalidade da. 
n Na rs , acabou por acatar argumentos desenvolvidos pela Procuradoria 

enda Nacional, mantendo, assim, autuações de valore ; expressivos). 

f ja, 

que lhes 

excluindo aqueles previstos no texto legal. 

nesta pequena contribuição. 

concebido pe
la TA 

2. O método PRL 60 e a fórmula estabelecida pela
 Lei n. 9.430/1996 

A disciplina dos preços de transferência no Brasil foi introdu
zida pela Lei n. 

96, que estabeleceu métodos para o controle das operações de imp
orta- 

ção e exportação realizadas entre partes vinculadas. O obj
etivo central dessas 

normas é prevenir a erosão da base tributável mediant
e a manipulação artificial 

de preços praticados em transações internacionais entre empr
esas pertencentes 

mo grupo econômico. Para tanto, a lei fixou metodologias de cálc
ulo do 

valor que serve como referência para verificar se O 

9.430/19 

L 20 (para bens a 

ao mes 

chamado preço parâmetro, 

preço praticado na operação está ou não em conformida
de com os limites legal- 

mente admitidos para fins de dedução do lucro real. 

Entre os métodos previstos, destaca-se o Método do Preço de
 Revenda me- 

nos Lucro, denominado PRL, disciplinado no art. 18, II, da Lei n. 9.
430/1996. Na 

redação conferida pela Lei n. 9.959/2000, o método passou a prever duas
 varian- 

tes distintas: uma margem de 20%, aplicável aos bens importados 
destinados à 

revenda sem agregação de valor no País, e uma margem de até 60%, inc
idente 

sobre os bens importados aplicados à produção local, hipótese em que se admite 

a agregação de valor ao bem produzido no Brasil, considerada para o cálculo
 da 

margem exigida. É essa segunda variante, o PRL 60, que constit
ui o núcleo da 

controvérsia examinada neste artigo. 

A literalidade do dispositivo legal é inequívoca. O art. 18, II, d, item 1, da Le
i 

n. 9.430/1996 determina que a margem de lucro de 60% deve ser calculada sobre o 

Preço de revenda após deduzidos os valores referentes a descontos inco
ndicionais, 

impostos e contribuições sobre as vendas e comissões e corretagens 
pagas, bem 

como o valor agregado no País, na hipótese de bens importados aplicados à
 produ- 

ção. A estrutura da fórmula, portanto, é bifásica. Na primeira etapa, parte-se do 

Preço líquido de venda e, após deduzir o valor agregado no País, aplica-se o
 per- 

= 

Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Primeira Turma Ordinária da Quarta Câmara da Primeira 

Seção, j. 26-1-2017; (iii) Carf, Acórdão n. 1401-001.769, rel, Luciana Yoshihara Arcange
lo Zanin, 

Primeira Turma Ordinária da Quarta Câmara da Primeira Seção, j. 26-1-2017 (iv) Ca
rf, Acórdão n. 

1491-000.802, rel. Antônio Bezerra Neto; Primeira Turma Ordinária da Q
uarta Câmara da Primei- 

ta Seção, j. 12-6-2012. 

: Ef. Sú , to a Era, 

com ma Ni do Carf: “A sistemática de cálculo do Método do Preço de Revenda menos 
Lucro 

ar e » ca sem a lucro de sessenta por cento (PRL 60) prevista na Instrução Normativa SRF n. 243, 
Nome a ronta o disposto no art. 18, inciso IL, da Lein.9 430, de 199::, com a redação dada pela 

in. 9.959, de 2000”, No mesmo sentido: (i) Carf, Acórdã et à de 
: : 1) Carf, Acórdão n. 9101-004 g desde, 

M od 4 : . 3 “31, rel. André Mendes “+ 
oura, 1º Turma/Câmara Superior Rec. Fiscais, j. 4-3-2020; GIVE Agindiom TLD 771; el. 
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duzindo com fidelidade o racional instituído pela lei. De acordo c
om a IN E 

2001, o preço parâmetro dos bens importados aplicados à ps se
ra E á 

ado como a diferença entre o preço líquido ae presta ea inai
rgem e e ; 

ob, sendo esta última calculada sobre sd líquido de venda após a dedução 

ao bem produzido no País. 

Do da Eri 32/2001 seguia o texto legal com precisão. A base de 

“lculo da margem era o preço líquido de venda deduzido do valor agregado, eo 

ssultado era abatido do preço líquido de venda integral paraa diienção do preço 

sarâmetro. O elemento “valor agregado ao bem produzido no País estava e 

te na fórmula da instrução normativa, tal como detetiniitado pelo legisla or 

margem de 60% não era aplicada sobre um valor fixo ou sobre uma fração do 

ço de venda, mas sobre uma base variável que decrescia na exata proporção 

que o valor agregado aumentava. À norma regulamentadora, nesse ponto, li- 

tou-se a operacionalizar a lei sem trazer qualquer inovação. ] 

Entretanto, em novembro de 2002, sem que houvesse qualquer alteração 

islativa sobre a matéria, a Secretaria da Receita Federal revogou a IN n. 32/2001 

ditou a Instrução Normativa SRF n. 243/2002. A nova mora trouxe uma me- 

dologia completamente diferente para o cálculo do PRL 60, ignorando à Ben 

à matemática imposta pelo legislador e introduzindo novos elementos não cogi- 

os pela Lei n. 9.430/1996. 

Pela metodologia da IN n. 243/2002, o cálculo do preço parâmetro passava 

a ser realizado em três etapas distintas. Na primeira, identificava-se o percentual 

participação dos bens, serviços ou direitos importados no custo total do bem 

roduzido, mediante a relação entre o valor do bem importado e o custo total do 

roduto. Na segunda, aplicava-se esse percentual sobre o preço líquido de venda, 

tendo-se a chamada “participação do bem importado no preço de venda do 

m produzido”. Na terceira e última etapa, aplicava-se o percentual de 60% so- 

bre esse valor intermediário para obter a margem de lucro, e essa margem era 

btraída da própria participação do bem importado no preço de venda, chegan- 

do-se ao preço parâmetro. 

Era lei determinava que o preço parâmetro fosse obtido pela subtra- 

do da margem de lucro do preço líquido de venda integral, a IN, ao contrário, 

determinou que o preço parâmetro fosse apurado a partir de uma grandeza in- 

fermediária - a participação do bem importado no preço de venda -, e não do 

Preço líquido de venda total. Houve, portanto, dois resultados distintos produzi- 

dos por duas fórmulas distintas. 

A primeira consequência dessa diferença é o desaparecimento do Elenirento 

“Valor agregado ao bem produzido no País” da fórmula da instrução normativa. 

Esse elemento, expressamente incluído pelo legislador, era o cerne do mecanismo 

centual de 60%, obtendo-se a margem de lucro. Na segunda etapa, essa mars 
subtraída do preço líquido de venda integral, chegando-se ao preço pará 

A fórmula prevista em lei para o cálculo da margem a ser deduzida p 
expressa como f(x) = (PLV — x) x 60%, em que “x” representa o valor agres 
bem produzido no País e “PLV” corresponde ao preço líquido de venda,” 
de uma função decrescente: quanto maior o valor agregado no País, me 
margem de lucro efetivamente exigida. Se o valor agregado for zero, a mar 
lucro corresponderá a 60% do preço líquido de venda. Se o valor agreg 
elevado, a margem de lucro exigida será proporcionalmente menor, e o 
parâmetro admitido pelo método será maior. 

Essa característica da fórmula legal não é acidental, mas reflete uma 
do legislador com nítido viés indutor fundado no art. 170, I, da Constituiç 
deral. O mecanismo criado pela Lei n. 9.959/2000 funciona reduzindo pro, 
Vamente a margem de lucro mínima exigida conforme se aumenta o grau. 
dustrialização do produto no Brasil. Assim, o legislador cria um incentivo ec 
mico para que as empresas agreguem valor internamente, evitando que a, 
tributária incidente sobre o preço de transferência penalize aquelas que m 
vestem em processos produtivos no País. Quanto maior a transformação 
trial realizada no Brasil, menor o custo tributário associado ao método PR ] 

Esse efeito indutor somente se produz porque a margem apurada na 
ra etapa da fórmula é subtraída do preço líquido de venda integral na seg 
etapa. É a combinação dessas duas operações que gera a variabilidade da ma 
efetiva: a parcela deduzida do preço de venda cresce quando o valor agregad 
pequeno e diminui quando o valor agregado é grande. Consequentemente, O 
ço parâmetro se torna maior quanto mais industrializado for o produto no B 
o que favorece o contribuinte que investe na produção local. 

É interessante o contraste com a Lei n. 12.715/2012: quando o legi 
houve por bem adotar um método de proporcionalização, cuidou de asse 
que houvesse uma única margem, houvesse, ou não, industr) alização. Isso j 
mite inferir que, na disciplina anterior, a diferença de margens foi adotada |] 
que o legislador sabia que não trabalhava com a técnica de proporcionaliza 
sendo a margem aplicada sobre o preço de revenda total (não proporcionaliza 
haveria de se diferenciar os casos de produtos acabados (20%) e industrializa 
no País (margens decrescentes, partindo de 60%). 

243/2002 

Quando a Lei n. 9.959/2000 criou o PRL 60, a Secretaria da Receita Fe 
editou a Instrução Normativa SRF n. 32/2001 para regulamentar o método! 
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de variabilidade da margem de lucro. Era ele que permitic que, quanto m 

fosse o grau de industrialização local, menor fosse a carga tributária sobre o 

tribuinte. A IN n. 243/2002 eliminou esse componente da equação, passang 

exigir uma margem de 60% aplicada sobre a participação do bem impo | 
independentemente do volume de valor agregado no País. 4 margem deixo 

ser decrescente e passou a ser fixa em 60%, em manifesta oposição à fá 

instituída pelo legislador. 

A segunda consequência é a introdução do mecanismo de proporcional 
ção do preço de revenda, elemento absolutamente estranho à lei. A lei parti 

preço de revenda do bem final produzido no País. À IN, ao contrário, par 

uma fração desse preço, correspondente à participação do bem importado 

custo total do produto. Essa operação de proporcionalização não tinha qua 

amparo no texto legal. Ao passo que o legislador partiu do preço de revend 

bem produzido no País, a IN exigiu uma proporcionalização do preço de r 

da, jamais cogitada em lei. 

seria o preço parâmetro calculado pela fórmul
a da IN. Em outras palavras, a nor- 

ma que se destinava a coibir o superfatura
mento em importações prt partes 

yinculadas criou um mecanismo que beneficia
ria justamente o contribuinte que 

casse o superfaturamento. 

Considere-se uma empresa que importasse de sua contro
ladora no exterior 

gm insumo por um valor artificialmente inflado. Seg
undo a metodologia da IN 

n. 243/2002, O aumento do custo do insumo im
portado elevaria a participação 

desse insumo no custo total do produto, o que incrementaria a base
 sobre a qual 

“se calcularia a participação no preço de venda, aumen
tando, por sua Vez, o preço 

parâmetro calculado. A empresa que superfaturasse, portant
o, obteria um preço 

parâmetro mais alto, reduzindo o ajuste fiscal que deveria se
r feito. Esse resultado 

é o oposto do que as regras de preços de transferência pret
endem alcançar. 

* Fáainda um segundo problema: a fórmula proposta na IN g
erava um cál- 

culo de ajuste circular ad aeternum, uma vez que determi
nava que o cálculo do 

preço parâmetro tivesse como base o valor da participaçã
o do bem, direito ou 

serviço importado no produto final, do qual se subtraia a marg
em de lucro. Uma 

| vez realizado o ajuste fiscal com base no preço parâmetr
o calculado segundo a 

metodologia da IN n. 243/2002, se o contribuinte passasse a pra
ticar exatamente 

aquele preço parâmetro como custo do bem importado, um novo
 cálculo do pre- 

ço parâmetro, com o custo ajustado como nova variável, pro
duziria um resultado 

diferente do anterior, gerando novo ajuste, e assim suces
sivamente, sem que o 

processo encontrasse um ponto de equilíbrio. Assim, a pretexto de “corri
gir” a 

fórmula da lei, a IN criou fórmula circular incapaz de determina
r um ajuste defi- 

nitivo e preciso, o que tornou sua aplicação prática problemática.
 

Há também o problema da exigência de margem de lucro comp
letamente 

descolada da realidade industrial do País. Pela metodologia da IN n. 243/20
02, a 

aplicação da margem de 60% sobre a participação do bem importado no preço
 de 

venda implicava, na prática, exigir que o custo total do bem produzido não ultra- 

passasse 40% do preço de revenda. Ou seja, exigia-se que a margem de lucro sob
re 

O custo fosse de pelo menos 150%. Assim, punia-se O industrial, exigindo-l
he que 

apure um lucro de 150% e, caso não alcançasse um lucro em tamanha propo
rção, 

Seria tributado como se o tivesse alcançado. O que é gritante é que essa marg
em 

de 150% não se impunha apenas sobre os componentes importados: por con
ta da 

técnica de proporcionalização, tal exigência se estendia sobre os componente
s 

locais que, por óbvio, não estavam sujeitos à legislação de preços de transferência. 

O legislador, ao construir a fórmula do PRL 60 com a variável do valor
 agre- 

gado, jamais pretendeu impor uma margem mínima de 150% so
bre o custo. À 

fórmula legal, ao contrário, garantia que quanto mais intens
a fosse a industriali- 

Zação no País, menor seria a exigência tributária sobre o contribuin
te. 

prati 

é 

Portanto, a IN extrapolou a lei, inovando em pelo menos dois aspectos 

norou a determinação legal de que a margem de lucro fosse reduzida confo 

aumentasse o valor agregado do bem produzido no País e impôs uma propo 

nalização no preço de revenda que nunca fora cogitada em lei. 

Além da clara violação à legalidade tributária, a fórmu a da IN n. 243/2 

apresentava problemas de ordem lógica que comprometiam sua coerência, À 

todologia da proporcionalização é gravada com vício de circularidade, cham: 

na lógica, de “petição de princípio”. Trata-se de falácia lógica informal na q 

conclusão que se pretende provar é assumida como verdadeira, explícita ou 

plicitamente, nas próprias premissas. 

Se a teleologia da norma em questão é verificar se o custo declarado | 

contribuinte para o bem importado de parte vinculada corresponde a um pr 

de mercado praticado em condições de livre concorrência, evitando que haja, 

perfaturamento nas importações de pessoas ligadas, deve-se calcular um pre 

parâmetro, que representa o valor máximo admitido para aquele custo. 

Porém, segundo a metodologia proposta pela IN n. 243/2002, o primi 

passo do cálculo do preço parâmetro consistia justamente em utilizar O pró 

custo do bem importado como variável da equação, ao calcular a participação 

bem importado no custo total do produto. Criou-se, portanto, raciocínio ci 

lar: o preço parâmetro destinado a limitar o custo do bem importado aumenta 

na proporção em que esse custo aumentasse. Quanto maior o custo decla 

para o bem importado, inclusive em caso de superfaturamento, maior ser 

participação desse bem no custo total do produto e, consequentemente, nm 



 uís Eduardo Schoueri studos em Homenagem a Raquel Novais 

ionalização, teve que re- dotar a proporciona 4 im, a Lei n. 12.715/2012, ao a ; te coerentes. 
ional. Assim m para 20% para manter resultados economicamen pn 

DO se portanto que a IN n. 243/2002 não regulamentou a lei, m se, po > ' 

4. A Medida Provisória n. 478/2009 e a Lei n. 12.715/2012 
Até a publicação da Medida Provisória n. 563/2012, posteriormente tida na Lei n. 12.715/2012, a metodologia de cálculo prevista pela IN n. 243) não possuía qualquer respaldo legal. Assim, a ilegalidade dessa IN confirm; em dois eventos legislativos posteriores à sua edição, quais sejam a Publicaç, Medida Provisória n. 478/2009 ea publicação da Lei n. 12.715/2012. A Medida Provisória n. 478, editada pelo Poder Executivo em dezembr 2009, tinha como objetivo declarado, conforme constava expressamente e Exposição de Motivos, “instituir, em dispositivo legal, esses medidas que constam apenas em Instrução Normativa”. O próprio Chefe do Poder Exec reconheceu que a metodologia prevista na IN n. 243/2002 não encontrava mento em nenhum dispositivo legal, existindo apenas no plano infralegal, tativa de conferir força de lei à metodologia da instrução normativa revela, Só, que essa metodologia carecia de base legal até aquele momento. Entretanto, a referida Medida Provisória não foi convertida em lei. O gresso Nacional não a aprovou e ela perdeu sua eficácia ao término do. constitucional. Agiu bem o Congresso Nacional, notando que a técnica porcionalização não era compatível com a margem de lucro de 60% so líquido de venda, que havia sido concebida 

proporcionalização e com a reduçã 
Somente com a publicação da MP n. 563/2012 e sua ulterior conver Lei n. 12.715/2012, a técnica da proporcionalização passou a ser prevista Mas o legislador, ao fazê-lo, reduziu drasticamente a marg em de lucro aplic de 60% para 20% na maioria dos casos. Essa redução mostra que se a técnic Proporcionalização já estivesse corretamente combinada com a margem de é como pretendia a IN n. 243/2002, não haveria razão para a Lei n. 12.715/% reduzir a margem ao incorporar aquela técnica ao texto legal. A redução evi cia a incompatibilidade entre proporcionalização e a margem de 60%, q concebida para funcionar em um regime sem proporcionalização, no qual o agregado reduziria a margem efetivamente exigida de forma automática. Co proporcionalização, essa redução automática deixa de 

ria a adoção de uma margem nominal menor para produzir resultados econo. camente razoáveis. 

= O princípio da legalidade e os limites do poder prin doart97 
Rr ão da legalidade da IN n. 243/2002 deve ser analisada à luz a A questão da legalida. | (CTN), que estabelece a reserva legal em matéria do Código Tributário qacora é astituição Federal, que veda a exigência ou o 

“ii A n nt que sestebleia, Esses dispositivos definem o âmbito aumento de e u tas da Administração Tributária: a esta cabe regulamentar a 
do poder regu é poi dendo alterá-la ou ampliá-la. 
aplicação da lei, não poden + ou dm poder regilamentar tema ip No direito brasileiro, o ato sit ri portarias e decretos re- 

fEnção de a dE saco des E jurídico, muito menos io 

6 “a ' e a ão da base de cálculo fixados pelo teginladdisrs Quan o 
“W iai isento esses limites, há violação à legalidade tributária, com um ato infra er ue as disposições ilegais devem ser afastadas. | b 

é E osisd E n. 243/2002, a violação ao princípio da legalidade é dupla. : 
do pas eu ão Hopnátiva introduziu um elemento eomplefamente e o 

E lado de I do preço parâmetro - a proporcionalização do peça cre 
mta E aruidiuóndo bem importado no custo total -, que jamais a a 

ado oo legado configurando o Saes grego ds bem produzido no imiu da fórmula o elemento “va Dk agtsga , far E que estava expressamente previsto na lei, Da oc 
por ato infralegal, o que é inadmissível. uma instrução De im, AURA 

rar da fórmula legal um elemento que y Legislador do elemento produza re- 
que a Administração considere que a fórmula sem aque 

“a sa nr DN sbt mais fiel à finalidade E a je argume ' s já ão fiscal, nã Seja o sóinrde eficaz dos preços de transferência para RE se mede Justifica a violação à legalidade. A = ri qa com a lei que pela sua suposta eficiência paira sp produzisseresal- 
retende regulamentar. Ainda que , strado, tados eficazes no combate ao superfaturamento, sp hão é sequer verdadeiro, E e a cata legal é adequada e, 

z minis > . Ra 
SM anda ERRA modificá-a por meio do processo legislativo ordinário. 

breo) 
precisamente para funcionar sei 

Em outros termos, o histórico legislativo demonstra que a margem bruta 60% só fazia sentido quando não se falava em proporcionalização e se espe: que a margem fosse reduzida por conta da agregação de valor no País. A leio nal utilizava a margem de 60% sem proporcionalização, conta automática produzida pelo valor agregado. A IN n. 243/2002 cionalização com margem de 60%, 

ndo com a red 
combinou pro 

criando uma exigência tributária despro] 
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a e O texto legal já seria suficiente para concluir pela ilegalidade da 
IN n. 

3/2002. Esta, ao determinar a apuração do percentual de participaç
ão dos bens, 

iços ou direitos importados no custo total do bem produzido para então ap
li- 

Jo sobre o preço líquido de venda, diverge do método PRL 60 disc
iplinado pelo 

i ã i ; lator assinalou que a IN, “a pretexto de explicitar 
autoaplicável, não há : x j “et, 18 da Lei n. 9.430/1996. O re q 

tos ea fórmula a reto Es a ça normativa alte
re os el conceitos e tornar operativa o art. 18 da Lei n. 9.430/1996, modific

ou a forma 

minados ou de eia ex no E amentária dE SEER de conceitos indef mensuração do preço de transferência do bem importado para fins de dedução 

legislador pretendeu que a fér l k feia Firms infralegal config lucro real, e acabou por extrapolar o conteúdo daquela norma legal”, Majora- 

O argumento an no mo Reto o amante sema red “mese, assim, indevidamente o IRPJ e a CSLL, ainda que de forma transversa, 

invocado para sustentar a Enrn FR H egalidade suficienteiAaNa em violação ao princípio da legalidade tributária inscrito no art. 97 do CTN. 

rar, Sem entrar no mérito dessa corrente é ft "2002, tampouco gia 5 Nesse julgamento, a 1* Turma do STJ destacou ainda que a Lein. 12.715/2012, 

desenvolveram essa teoria tratavam de ande dé gi dg ST praticamente reproduzir a redação da IN n. 243/2002, revelou que essa regu- 

, que a lei delegou exp À ã ia trazido, sem respaldo legal, um ajuste de metodologia que so- 

es legalmente est i i A mente : 

Em Mário esses casos, havia di ão legidla Fr brigação triby % julgamento do AREsp 511.736/SP, o relator, Ministro Benedito Gonçal- 

definidos em lei. No caso do art. 18 da Lei n. 9.430/1996 nisto ves, identificou com precisão a diferença fundamental entre a IN n. 32/2001 e a 

gação ao Executivo para modificar os critérios de duração do a aa IN n. 243/2002. Na primeira, a margem de lucro recai sobre o preço de venda do 
| Trata-se de caso extremamente raro em que o legislador utilizou um : E! produzido com o item car] ta sfninuido orantao mes di Pais. Na 

mu a hatindtica, sem conferir ao administrador qualquer margem de inte EEunda, a margem ue ogro Haia Role Ea SPEA a revenda do proprio 

ção em seu cemtetdo, Portanto, a ausência de delegação deve afastar a apli item importado, estimado mediante a participação do bem importado na preço 

da noção de “legalidade suficiente” desenvolvida pela jurisprudência do. de venda do bem produzido. O Ministro concluiu que a IN n. 243/2002 foi além 

do que permitia a exegese do art. 18, II, da Lei n. 9.430/1996, criando novos con- hipótese em exame. 
ceitos e métricas não previstos no texto legal. 

"Relevante também é o voto-vista proferido pelo Ministro Gurgel de Faria no 

mesmo julgamento. O Ministro entendeu que a fórmula da IN n. 243/2002 seria 

mais adequada para aferir o correto preço de transferência e mais eficiente para 

evitar a prática de manipulação de preços entre partes vinculadas. Contudo, con- 

Cluiu que, ainda que mais adequada tecnicamente, é inadmissível sua implemen- 

tação por meio de instrução normativa, inovando no ordenamento em descom- 

passo com a lei que deveria regulamentar e, de forma ainda mais grave, aumen- 

tando a carga tributária dos contribuintes. Em atenção à separação de poderes, a 

Norma criada pelo próprio credor, Receita Federal, não pode prevalecer sobre a 

lei, competindo à Administração apenas aplicar ou, no máximo, regulamentar as 

p Esse entendimento é reforçado pelo fato de que o art. 18 da Lein. 9.43 
não continha conceitos indeterminados que demandassem regulanenãl ã 
a sua operacionalização. Ao contrário, o legislador utilizou uma fórmul: 
mática objetiva, de eficácia plena, que poderia ser aplicada diretamente Ê 
nhum complemento infralegal. Quando a lei estabelece uma fórmula ma É 

243/2002 
IN 

A legalidade da IN n. 243/2002 foi analisada pela 1º Turma do STJ no 
gamentos do Recurso Especial n. 1.765.882/SP e do Agravo em Recurso Esp 
n. 511.736/SP, julgados em 2022. Em ambos os casos, a 1º Turma concluiu 
ilegalidade da IN n. 243/2002, reconhecendo que a norma infralegal extra; 
os limites do poder regulamentar ao modificar substancialmente a metodo 
de cálculo do preço de transferência estabelecida pela Lei n. 9.430/1996. » 

A análise do voto do relator, Ministro Manoel Erhardt, no julgamento. 
REsp 1.765.882/SP, evidencia que o mero comparativo entre a instrução no 

Normas criadas pelo legislador. 

Esse posicionamento da 1º Turma do STJ encontra respaldo na jurisprudên- 

Cia consolidada da Corte sobre os limites do poder regulamentar em matéria tri- 

butária. O STJ tem reiteradamente afastado atos normativos que, a pretexto de 

“Tegulamentar o texto legal, extrapolam os limites legais, trazendo disposições 

2 Cf. (i) “Ls, RE 838.284, rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, j. 19-10-2016; (ii) STF, RE nm. 34 
rel, Mi. Carlos Velloso, DJE 4-4-2003; (iii) STF, RE 1.043.313, rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal 
j. 10-12-2020 (iv) STF, ADI n. 4.697, rel. Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, j. 6-10-2016. 
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p. 243/2002 em um período em que o Brasil express
amente reconhecia divergên- 

cias com esse princípio contradiz as evidências forne
cidas pela própria Receita 

Federal e pela OCDE, fato desconsiderado pela decisão da 2º 
duena do STJ. 

O argumento utilizado pela 2º Turma do STJ de que á Lei n. 12.7
15/2012 

teria apenas reduzido à litigiosidade, sem evidenciar a ilegalida
de anterior da IN 

p. 243/2002, tampouco se sustenta diante da Exposição de Motivo
s da Medida 

provisória n. 478/2009. Nela, o próprio Chefe do Poder Exec
utivo declarou ex- 

pressamente a intenção de “instituir, em dispositivo legal, essas medi
das que hoje 

constam apenas em Instrução Normativa”. A Exposição de ilin
amatão diz que 

“se pretendia “confirmar” ou “ratificar” uma disposição que já on
niaa ha lei: diz 

que se pretendia “instituir” em norma com força de lei o que até entã
o existia 

apenas no plano infralegal. Instituir é criar, inovar, e não se confund
e com con- 

firmar, ratificar, que é apenas explicitar o que já existia. A escolha d
a palavra 

“instituir” revela o reconhecimento de que a metodologia da IN n. 243/2002 ca
- 

não previstas na norma que pretendiam regulamentar”. A Administração Púb. 
não pode, ao exercer o poder regulamentar, criar obrigações tributárias ou es 
belecer critérios que modifiquem o conteúdo normativo previsto pelo legislad 
O papel dos atos regulamentares é meramente complementar, limitando-se a, 
talhar o modo de aplicação da lei, sem estabelecer normas com conteúdo próp: 

7. O entendimento divergente da 2º Turma do Superior Tribunal de 
Justiça 

A 2º Turma do STJ, ao examinar o Recurso Especial n. 1.787.614/SP, ch 
à conclusão oposta, entendendo que a IN n. 243/2002 não violaria o art. 18 
n. 9.430/1996, pois se trataria de “interpretação lógica, com base na “ratio 
ou seja, na finalidade da norma instituída”, O Ministro Mauro Campbell; Vi 
ques acrescentou ainda que a IN n. 243/2002 estaria mais alinhada com o pri 
pio arm's length do que com a anterior IN n. 32/2001. 

Entretanto, tal argumento não merece prosperar. À ideia de que a E 
243/2002 seria mais compatível com o princípio arm's length parte da equivoc 
premissa de que a legislação brasileira de preços de transferência, à época 
fatos, estaria orientada por esse princípio. - 

Porém, o Brasil, até a edição da Medida Provisória n. 1.152/2022, conver 
na Lei n. 14.596/2023, não havia adotado o princípio arm's length em sua le 
ção de preços de transferência da mesma maneira como o fizeram outros p 
Claro que o princípio inspirou o legislador, mas a adoção de margens predetk 
nadas, dentre outras opções do legislador, fizeram da disciplina brasileira d 
ços de transferência caso singular e, por isso mesmo, incomparável com O 
sistemas. A própria Receita Federal do Brasil, em relatório elaborado coj 
mente com a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econ 
(OCDE) em 2019, reconheceu ser a sistemática brasileira inconsistente 

princípio da plena concorrência. O relatório identificou que o uso de marge 
xas, embora apresente vantagens de simplicidade, “pode crizr resultados i 
priados” e que “as margens fixas usadas não levam a resultados alinhados 
arm's length”. Invocar o princípio arm's length para justificar a metodologia « 

L 

“recia de base legal. 

O raciocínio da 2º Turma tampouco resiste à crítica relativa à exclusão do 

elemento “valor agregado” da fórmula. Os votos que sustentam a validade
 da IN 

p. 243/2002 afirmam que a instrução normativa teria apenas aperfei
çoado a lei. 

Mas aperfeiçoar não consiste em eliminar da fórmula matemática um eleme
nto 

expressamente previsto pelo legislador. A fórmula legal não adota uma margem
 

de 60% fixa; ao contrário, a margem é reduzida progressivamente conforme O
 

valor agregado ao bem produzido no País aumenta. A IN n. 243/2002 suprimiu
 

completamente esse mecanismo de variabilidade, impondo a margem de 60% em 

todos os casos. Não se trata de aperfeiçoamento, mas substituição de uma fórmu- 

la por outra. 

Quanto à teoria da “legalidade suficiente”, invocada pelo Ministro Mauro 

Campbell, já se viu que os precedentes do STF que deram origem a essa teoria 

envolviam situações de delegação legislativa expressa com parâmetros definidos 

em lei, o que não ocorre nesse caso. O art. 18 da Lei n. 9.430/1996, diferentemen- 

“te, não delega ao Executivo qualquer interferência na fórmula autoaplicável qu
e o 

legislador mesmo definiu. Ademais, a análise da constitucion
alidade de eventual 

Hexibilização do princípio da legalidade, a qual seria matéria de competência do 

" STE, não deveria ser empregada como ratio decidendi pelo STJ. 

O princípio da legalidade tributária, inscrito no art. 150, 1, da Constitu
ição 

Federal, tem como função central garantir que o contribuinte somente seja sub-
 

Metido a exigências tributárias previamente definidas pelo Poder Legislativo, 

Com a clareza e a precisão necessárias para que possa conhecer, antecipadamente, 

dextensão de suas obrigações. Quando o legislador utiliza uma fórmula matemá- 

tica precisa, a previsibilidade é - ou deveria ser - máxima, de modo q
ue o contri- 

* Cf (i) STJ, REsp 1.411.780/PE, rel. Min. Eliana Calmon, 2º Turma, j. 12-11-2013; (ii) STJ, 
REsp 1.240.144/RS, rel. Min. Castro Meira, 2º Turma, j. 15-5-2012; (iii) ST], REsp 1.217.646 

Min. Mauro Campbell Marques, 2º Turma, j. 25-6-2013. 

* OCDE. Preços de Transferência no Brasil: Rumo à Convergência para c Padrão da OCD 
OCDE, 2019. Disponível em: https://web-archive.oecd.org/pdfViewer?path=/2019-12-18 
transfer-pricing-in-brazil-towards-convergence-with-the-oecd-standard.pdf. Acesso em 
2026. 
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doeo 
j entre o custo declara 

: enta a diferença buinte pode calcular exata ente o preço parâmetro e verificar se está o rado da fórmula, mas apenas aum 

sujeito ao ajuste fiscal. A substituição dessa fórmula por outra, mediante i preço parâmetro, gerando um Epi a air ui Defiean por dora 

ção normativa, rompe essa previsibilidade e substitui a certeza jurídica * | A metodologia da IN n. 243/2 a o faco torpotiao CEA 

pelo legislador pela insegurança decorrente de uma norma infralegal invá amento. O aumento E Epp a pe és 

O princípio da separação dos poderes, por sua vez, impõe que a Admin se bem no custo = E tac pe ne 

ção Tributária se mantenha nos limites da lei ao exercer sua função. A por sua vez, o preço p 

pende. aumentando deveria controlar. Há, assim, um problema l
ógico 

| 7 igi 
mesma deve : Federal não pode, ainda que bem-intencionada, corrigir o que considera ser vel ao valor que ela a Panado afiados o 

inadequação da fórmula legal. Se a fórmula do legislador produz resultados “que compromete a oco E a deza objetiva e independente do custo de- Administração reputa incorretos ou insuficientes para os fins de controle preço de venda do pracio ne entao eficaz contra eventuais manipulações. o caminho adequado é propor ao Congresso Nacional a alteração da lei clarado poeta paro E a ença é que empresas que praticam super- criar por instrução normativa uma fórmula substituta. O Estado de Direitc — A consequência prática o ifer id dos à produção poderiam, sob a me- admite que o credor tributário fixe, por seus próprios atos, os critérios pelo faturamento nas importações de bens aa te o preço do insumo impor- será apurado o montante que lhe é devido, especialmente se esses critérios odologia da IN n. 243/2002, a na Iculado, reduzindo o ajuste fiscal que de gem dos estabelecidos pela lei. do para elevar O pego quem a Ee lado ao basear o cálculo no preço Logo, o contribuinte que aplicou a metodologia prevista na lei, ignor outra forma seria necessário. pe e na nado que np 
fórmula estipulada pela instrução normativa, agiu em estrita conformidad de venda do pdf, iara di N seen o argumento de que a me- o ordenamento jurídico. A aplicação da fórmula prevista na IN n. 243/20 diminui a margem para sal mi alo no controle do superfaturamento põe a aplicação de uma base de cálculo maior para o IRPJ e a CSLL do que a da IN ia na mn de tor equivocado. resultaria da aplicação da fórmula prescrita em lei. Há, na prática, majoraçã além de juridicamente irreie | do localmente, a 

ni | s 
ue, no caso de elevado valor agrega carga nes e sto infralegal vedada pelo art. 97 do CTN e pelo art. : q Da meio a 

a Constituição Federal. 
estigia o princípio da Soberania Econô- 

| superfatur 

articipação des 

todologi 

revela-se, 

— Deve-se reconhecer 

argem de lucro exigida será red 

r condenado; ao contrário, tal efeito pr 

J q 

da metodologia da IN n. 243/2002 
A análise da IN n. 243/2002 deve ainda considerar sua eficácia como ins 

mento de controle fiscal. O objetivo das regras de preços de transferência é 
a transferência artificial de lucros para jurisdições de menor tributação po 
da manipulação dos preços praticados em transações entre partes vinculada 
contexto das importações, há o risco de superfaturamento: a empresa estra 
vinculada cobra um preço excessivo pelo bem importado, elevando a 
mente os custos dedutíveis no Brasil e reduzindo a base tributável do IRPJ 
CSLL 

A metodologia prevista na Lei n. 9.430/1996, com « redação da 
9.959/2000, controla esse risco, uma vez que o preço parâmetro calculad 
fórmula legal representa o valor máximo admitido para o custo do bemi 
do, calculado a partir do preço líquido de venda do produto final, deduz 
Yalor agregado no País e de uma margem de lucro razoável para o fabricante 
preço parâmetro é independente do custo declarado pelo contribuinte! 
bem importado, de modo que um eventual superfaturamento não altera 

“duzam bens no País. 

9, Conclusão 
o = 

Reconhecida a ilegalidade da IN n. 243/2002, a co
nsequência é à prevalência 

dação 
da metodologia estabelecida pelo art. 18, I, da Lein

. an ai amaro a q 

conferida pela Lei n. 9.959/2000, para os períodos de apur
ação an 

Cia da Lei n. 12.715/2012. 

Essa conclusão não im 

ineficazes ou que o contribuinte p 

Sações com partes vinculadas. A metodolo 

Ce proteção suficiente contra O superfaturamento n po 
que 

Produção, ao fixar um preço parâmetro calcul
ado a partir do preç 

de lucro do produto final, deduzido do valor agregado local e de uma MS IERis essa 
decrescente. O que não se admite é que a Administração Tributária su o 
A a 

E & 1 (0) = Metodologia por outra, mais gravosa para O contribuinte, sem autorização 

Bislador. 

plica que as normas de preços de transferência
 sejam 

ossa manipular livremente os preços nas tra
n- 

gia legal, corretamente aplicada, ofere- 

as importações destinadas à 



IA a 
o Tributário presarial: Estudos em Homenagem a Raquel Novais 

a ap E fórmula legal não favorece a evasão fiscal nem estim 
pi - Pelo contrário, respeita-se a ordem jurídica, segundo a q 
n E ua majoração de tributos devem ser fixadas pelo Poder Legislat 
no a em estes ser agravados por atos infralegais editados unilateralmente. 

r tri utário. A tentativa do Poder Executivo de regularizar a situ: ng 
meio da Medida Provisória n. 478/2009, que não foi convertida em lei ai 
Mor edição da Lei n. 12.715/2012, a qual finalmente incorporou a é E E 
zação ao texto legal, mas com margem reduzida, representam o teca 
implícito de que a metodologia da IN n. 243/2002 não tinha amparo 1egalê 
ecc via legislativa poderia ser validamente introduzida no ordenam 

Reflexões sobre Tributação de Div
idendos 

Recebidos por Residentes no Exterior 

Márcia Cristina Loureiro de Andrad
e 

Graduada em Economia pela Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro (Uerj). MBA em

 

Finanças e Administração pelo Instituto
 Brasileiro de Mercado de Capitais (Ibme

c). 

Pós-graduação em petróleo e gás pela Instituto
 Alberto Luiz Coimbra de 

Pós-Graduação e Pesquisa em Engenharia. (Cop
pe/UFRJ). 

Certificação em contabilidade pela Faculdade da
 Cidade, Rio de Janeiro. 

Petrus Ruff do Vale 

rsidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UFRJ
). 

Graduado em Direito pela Unive 
lidade pela Universidade Cândido Mendes. n Nac = pa paço a preservação da separação dos pod: Certificação em contabi 

que o legislador estabeleceu para o cálc 
PRL 60 conduzem à conclusão de que a IN n. 243/2002 extrapolou os limi 
poder regulamentar, violou o art. 18 da Lei n. 9.430/1996, o art. 97 do 
art. 150, 1, da Constituição Federal, devendo ter suas disposições afasta: 
período em que vigorou. 

1. Contextualização e impactos da Lei n. 15.2
70/2025 para residentes no 

exterior 

| Com o advento da Lei n. 15.270, em novembr
o de 2025, houve alteração 

significativa na tributação da renda no Brasil. O
 Brasil saiu de um período apro- 

e 30 anos durante o qual os dividendos distribuí
dos de entidades brasi- 

ou pessoas (locais ou no exterior) não esta
vam sujei- 

ximado d 

leiras para outras entidades 

tos à tributação para um novo arcabouço jur
ídico em que referidos pagamentos 
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voltaram a ser tributados. 

Nesse sentido, o Brasil passou a tributar dividend
os por meio da incidência 

de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRE) 
de dez por cento sobre os dividen- 

dos pagos a pessoas físicas acima de 50 mil reais po
r mês ou valores recebidos por 

residentes no exterior (sem limite de valor). As 
remessas de dividendos entre pes- 

soas jurídicas brasileiras ainda permanece sujeita à isenção. 

Tal mudança na legislação veio acompanhada de
 uma medida de cunho po- 

pulista: mudança na tabela de imposto de renda de pesso
a física por meio do au- 

mento do limite de isenção, alteração de alíquotas 
por faixa de rendimentos tri- 

butáveis mensais e instituição de uma tributação m
ínima de imposto de renda 

Para as pessoas físicas cuja soma dos recebimentos
 no ano-calendário seja supe- 

Fior a 600 mil reais. 

Em teoria, a justificativa da norma soa nobre: e
ra preciso corrigir distorções 

relevantes existentes entre contribuintes no Brasil
, notadamente casos de pessoas 

com rendimentos elevados e alíquota efetiva extrem
amente baixa, especialmente 

Nos casos de pessoas físicas cujos rendimentos se baseav
am majoritariamente em 

dividendos isentos decorrentes de participa
ções societárias. 


